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A queda da fecundidade atualmente vivida pelo Brasil constitui uma das trans­
formações estruturais mais importantes do fim do século. A população brasileira 
já entrou num processo contínuo de redução de seu ritmo de crescimento e deses- 
tabilização da sua estrutura etária. As mudanças em curso geralmente propiciam 
wn certo alívio da pressão sobre os serviços sociais e melhoram a taxa de depen­
dência. Porém, o crescimento da população 11a terceira itlade gera novos desafios. 
Quanto à distribuição espacial da população, os cenários examinados sugerem uma 
tendência à concentraçiio em cidades cada vez maiores, particularmente em torno 
da região Sudeste.

INTRODUÇÃO

Este trabalho visa apresentar a dinâmica demográfica recente do Brasil 

e discutir suas principais implicações. No que tange ao crescimento 
populacional, uma das transformações estruturais mais importantes desse fim 
de século no país é a queda da fecundidade, que se iniciou no fim da década 
de 60 mas vem se intensificando e se generalizando desde então. A redução 
acelerada da fecundidade já está afetando o ritmo de crescimento e a estru­
tura da população; para o fuh1ro, trará conseqüências sócio-econômicas e 
políticas da maior importância.
É curioso observar que tanto a opinião pública como os chamados toma­

dores de decisão continuam ignorando solenemente a dimensão e o signifi­
cado desse fenômeno. Quase diariamente, algum jornal, revista, rádio ou 
televisão haz uma "informação" a respeito da "explosão demográfica", inci­
tando as autoridades, ou a população em geral, a tomar medidas mais enér­
gicas na área de controle da natalidade.
É possível que parte desse desconhecimento da realidade demográfica 

decorra de uma defasagem natural entre mudanças concretas no curso da 
história e seu conhecimento pelo público. A propaganda iniciada em tomo 
da e>..-plosão demográfica, a partir do final da àécada de 50, atingiu com 
força quase todos os recantos do mundo; o vigor da mensagem defa:ou crenças 
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difíceis de mudar. Por outro lado, os lobbics internacionais e nacionais mon­
tados em cima da explosão demográfica continuam alimentando, de formas 
velhas ou novas, os temores do crescimento populacional. Seja como for, é 
preciso divulgar a nova realidade demográfica e explicitar suas conseqüências 
reais para o curto, o médio e o longo prazo.

No que diz respeito à distribuição espacial da população, a alteração c1a 
sua configuração também tem sido excessivamente rápida. As tendcncias 
históricas predominantes no período moderno sempre envolveram processos 
paralelos de concentração e interiorização, mas este ciclo está chegando ao 
fim. Novos fatores estão proporcionando uma aglomeração pro)?;ressiva da 
população em cidades cada vez maiores, particularmente dentro do Sudeste, 
e esses também precisam ser elucidados.

Este trabalho propõe-se a discutir essas tendências de crescimento e distri­
buição, assim como as suas implicações mais amplas para o futuro da socie­
dade brasileira: na Seção I apresentam-se as principais modificações no 
padrão de fecundidade brasileiro, enfatizando-se as transformações ocorridas 
nos últimos 20 anos; a Seção II aborda a questão das prováveis tendências 
futuras do crescimento demográfico brasileiro, em termos ele seu tamanho e 
estrutura etária, e discute as suas implicações sociais; e a Seção III analis:1 
a evolução histórica da distribuição espacial da população e procura antever 
o impacto de algumas tendências em curso sobre a clishibuição espacial ela 
população, em termos de regionalização e concentração urbana.

I
A EVOLUÇÃO DEMOGRÃFICA BRASILEIRA: 

TENDENCIAS RECENTES 1

1 A,; duo! primeirns seções deste I rnb:1.lho apóiam-sc cm C:arv.,lho ( 198tí) e Mortinc ( 198911).

O padrão demográfico brasileiro que prevalecia até recentemente já é 

bastante conhecido. Desde o início dos anos 40, a população vinha 
sofrendo rápida e sustentaela ( embora regionalmente desigual) queda da 

mortalidade. Por outro lado, o nível da fecundidade manteve-se alto até 
meados da década ele 60. Em conseqüência, a taxa média anual de cresci­
mento populacional subiu de 2,4% ao ano na década de 40 para 3,0i na de 50, 
mantendo-se em 2,9% na de 60.

Como a população brasileira nesse período era basicamente "fechada", isto 
é, pouco ou nada afetada por migrações internacionais, sua estrutura etárin 
jovem manteve-se praticamente inalterada, em função do comportamento 
diferencial ela fecundidade e da mortalidade. Um nível de fecundidade alto 
per se produz uma distribuição etária jovem. Da mesma forma, uma queda 
da mortalidade, ao contrário do que geralmente se acredita, costuma redundar 
num rejuvenescimento da população, pois afeta, sobretudo, as idades mais 
jovens.
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Assim, apesar do declínio rápido da mortalidade e da aceleração no ritmo 
de crescimento, a distribuição etária da população brasileira manteve-se apro­
ximadamente constante entre 1940 e 1970. Durante todo este período, cerca 
de 52% da população encontravam-se em idades abaixo de 20 anos.

A fecundidade começou a apresentar uma queda significativa apenas no 
fim da década de 60. É importante ressaltar que este declínio, apesar de 
generalizado, vem seguindo formas e ritmos diferenciados, que refletem as 
disparidades de nível sócio-econômico entre grupos sociais e regionais. Assim, 
por exemplo, o Rio de Janeiro já apresentava, na década de 30, níveis de 
fecundidade mais baixos que a maioria dos estados na década de 70 ( ver 
Tabela 1). Da mesma forma, há muito tempo que os setores mais abastados 
ela sociedade, em todos os recantos do país, vêm praticando algum planeja­
mento da prole. Entretanto o peso elas classes médias e altas, ou das i1has 
regionais de desenvolvimento com baixa fecunclida<lc, era tão pequeno que 
não afetava cm grande extensão as taxas elevadas de fecundidade do país. 
Nas décadas de 50 e 60, já se observavam reduções significativas da fecundi- 
dade no Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo ( e, em grau bem 
menor, em Minas Gerais). Mais uma vez, porém, estas não eram tão abruptas. 
ou não tinham peso suficiente, para alterar significativamente os níveis e 
padrões nacionais de fccuncliclacle e, portanto, ele crescimento vegetativo.

TABELA 1 ------------------------------------------------------------------
Estimativas das Taxas de Fecundidade Total — 1930/40, 1940/50, 1960/70 
e 1975/80

Regiões
Taxa de Fecundidade To:al Variação 

Percen1ual 
(196ono a 
1975/80)1930/40 1940/50 1960/70 1975/80

Amazónia 6,9 7.3 8,1 6.4 -21.0
Nordesle Selcniiional 7.0 7.0 7.3 6,8 -7,0
Nordesle Cenlral 7.9 7.7 7.8 5.8 -26,6
Nordesle Meridional 6,9 7.3 7,6 6,2 -1B.4
Minas Gerais 7.2 6.B 6,5 4,3 -33,8
Ria de Janeiro <2 4.0 4.0 2,9 -27,5
São Paulo 5,6 5,1 4,2 3.2 -23.8
Paraná 5.9 5.9 6,5 4,1 -36,9
Sul 6,2 6,2 5, 1 3.3 -35,3
Cen1ra-Oes1e 6,2 6.4 6.6 4.5 -31.8

Brasil 6.5 6.3 5,8 4,3 -25,9

fDNTE: Cor,alho i1918).
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As primeiras indicações de uma queda mais generalizada da fecundidade, 
em todas as regiões brasileiras, foram fornecidas pelas PNAD ela década de 70. 
Estes dados dci..\:aram os espeeiaüstas surpresos e até um pouco clcsconfiaclos, 
pois não havia, até então, prenúncios de uma transformação importante nessa 
área. As informações elo Censo Demográfico ele 1980 trouxeram a confirmação 
indiscutível da queda da fecundidade cm todas as regiões e camadas sociais. 
Posteriormente, várias fontes complementares apontaram não somente para 
uma continuação dessa queda, mas também para sua neclcração na década 
de 80. Assim, as PNAD ele 1984 a 1986, as Estatísticas Vitais :: e uma pesquisa 
nacional da Benfam apresentaram resultados convergentes, que mostravam 
uma redução ela taxa de fecundidade total ( que, grosso modo, representa o 
número de filhos tidos por umn mulher ele 50 anos se ela sintetizasse os 
padrões correntes ele fecundidade) muito mais rúpida do que a verificada, 
no passado, nos países hoje desenvolvidos.

Assim, observa-se na Tabela 1 que a taxa de fecundicb<le total caiu ele 5.8 
na década ele 60 para 4,3 no período 1975/ 80 ( no primeiro quinqiiênio da 
década de 80 caiu ainda mais: para 3,6). Isto corresponde a um declínio 
superior a 3n em pouco mais de 15 anos. Embora seja problemático desa­
gregar as informações mais recentes por regiões ou setores sociais, não há 
dúvida de que a atual queda esteja ocorrendo em todas as regiões. tanto a 
nível urbano como rural [ver Carvalho ( 1988) e \lartine (1989a)].

Uma queda tão generalizada, em tão pouco tempo, é surpreendente, se 
comparada à expericncia ele países desenvolvidos, particularmente tendo em 
,ista a extensão territorial do Brasil, o tamanho da sua população, a hetero- 
geneidade de suas regiões e setores sociais e a ausência de uma política demo­
gráfica oficial. Num país onde a maioria da população se encontra nos estratos 
de renda mais baixos, é evidente que tal queda no nível médio ela fecundi- 
dade só é possível se ocorrer ele modo generalizado nas camadas mais pobres 
da sociedade. De fato, tem sido demonstrado que o declínio percentual foi 
maior justamente no grupo mais pobre da população, isto é, nas famílias com 
renda familiar mensal abaixo de um salário mínimo [ver :Mcrrick e Berquo 
(1983)].

Enfim, várias fontes independentes confirmam, sem sombra de dúvidas, que 
nos últimos 20 anos o Brasil tem experimentado uma redução grande e gene­
ralizada ele seus níveis de fecundidade, a um 1itmo bem maior do que o 
previsto pelos especialistas. Os dados existentes permitem afirmar, com segu­
rança, que o declínio da fecundidade no Brasil não está ligado a um fenô­
meno conjuntural, tratando-se ele um processo irreversível, coerente com uma 
verdadeira transição demográfica. Não cabe analisar aqui como ocorreu essa 
transformação, mas sua irreversibilidade é reforçada pela constatação de 
que, em 1986, 66% dr;is mulheres casadas no Brasil, com idades entre 15 e 4-1 
anos, estavam usando algum método anticoncepcional. Destas, 4li já esta­
vam esterilizadas (método irreversível) e 38% estavam tomando pílulas [ ver

3 Per exemplo, infnrmn<Õ#'s sobre o registro dc n:1icimcnlo cm Siiii Pnulo mostram uma tendência 
claro à rcducõo do número absoluto de nascimeala51 apesn r de a populíiçõo fcmíoína cm icbdt! 
U!produtivn continuar n cre".'iCC"r o mais ele 2% e.a.
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Benfam/ IRD ( 1987)], ou seja, em 80% das mulheres que adotavam a anti- 
concepção os métodos usados t'ram extremamente eficientes, o que pressupõe 
uma nova atitude frente à reprodução humana. Isto sem falar do aborto 
provocado, cuja incidência é certamente elevada e também representa uma 
alternativa drástica, mas eficiente. 3

II
CONSEQOENCIAS DEMOGRÁFICAS E SOCIAIS DO RAPIDO 

DECLtNIO DA FECUNDIDADE

A i t t r •
tentativa ele projetar ns tenclencias passadas e presentes para o 
futuro, em qualquer área, inclusive a de população, parece ser sempre 

uma tarefa complicada. Keyfitz, por exemplo, comenta que a história sempre 
tem-se encnrrcgado de mudar radicalmente o curso do comportamento demo- 
grúfico, particularmente no seu componente reprodutivo, o que foz com que 
o exercício ele projeções se assemelhe, às vezes, a um torneio de tiro ao alvo, 
sendo que os alvos se deslocam sempre em direções imprevistas. O grau de 
incerteza, quando se trata de visualizar o comportamento demográfico pros- 
pectivo, é tanto maior quanto mais se avança no tempo.

No entanto, não há dúvida de que a qualidade das projeções vem melho­
rando. No caso atual, tendo em vista a relativa estabilidade dos padrões das 
funções elas variáveis demográficas, os níveis relativamente reduzidos de 
fecundidade e mortalidade já atingidos, as experiências históricas de outros 
países e a massa de informações jú cxistr.ntcs sobre a população brasileira, é 
possível trabalhar c:om uma margem ele segurança bem maior que em outr:1s 
úreas elas Ciências Sociais, 110 que se refere ú projeção do comportamento 
demogrúfico.

II.l - A Estrutura Etária e o Ritmo de Crescimento

Conforme visto anteriormente, a queda recente ela fecundidade deu-se 
numa população com distribuição etária jovem, moldada historicamente pela 
fecundidade elevada e, secundariamente, pelo declínio da mortalidade.

As gerações nascidas antes da recente queda da fecundidade formavam 
uma estrutura etária ele base larga e, conseqüentemente, apresentavam alto 
potencial ele crescimento, que persistirá enquanto as mulheres em idade repro­
dutiva ( 15 a 49 anos) pertencerem a gerações n:1scidas antes do declínio da 
fecundidade.

:i ,\ rapidc.t:: da queda da fccuudi,faclc e a uLilil.1.ção de meios majs drâsticos de cootiolc da 
prulc indicrun unrn motivnção clcvndn p:1rn o plnucjnmento í^milinr. P11m umn discus.sã.o desse 
tema, ver Mnrtirn, ( 1989a, pp. 31-5).

65
N.g 2 - dezembro de 1980 - 61 u 92 Plancjamc11to tJ Políticas Pública.r



Por outro lado, os níveis de fecundidade rapidamente decrescentes passa­
ram a produzir, anualmente, um número de nascidos vivos relativamente 
menor. Este processo, conforme demonstrado pelos dados censitários de 1980, 
já produziu conseqüências demogrMicas importantes: a taxa média anual de 
crescimento da população caiu para 2,5%, enquanto a proporção da população 
total abaixo de 10 anos de idade caiu de 29,3 para 26,2% entre 1970 e 1980, 
o que significa que a população brasileira entrou num processo contínuo de 
redução de suas taxas de crescimento e ele desestabilizaçi"lo de sua distribuição 
etária. A seguir, aprofundamos um pouco mais a compreensão desses dois 
processos.

P1imeiro, no que diz respeito ao crescimento futuro ela população, segundo 
as projeções recentes de Camarano, Beltrão e Ncupcrt (1988), •1 as taxas 
médias de crescimento anual devem diminuir de 2,1% a.a. no período 1980/ 85 
para 1,6% no qüinqüênio 1990/95 e 1,3% entre 2005/10, o que significa que o 
Brasil deverá atingir uma população total em tomo ele 170 milhões no ano 
2000 e de 194 milhões em 2010 ( ver Tabela 2).

1 Utiliia-se aqui n projeção ha!il!ada na Hjriótcsc 2, isto é, t.ualli llquld::is dei migração nirJl- 
urbnn:a t^ais às mêdüs Uc 1900 a 1980.

N."' 2 - dezembro de 19H9 - Ol u 9:.1

TABELA 2 --------------------------------------------------------------
Projeção das Taxas de Crescimento Populacional e da População Total 
- 1980/2010

Oúinqüênias Taxas de Crescimenl^' População na Fim do Perlodo

19B0/B5 2.1 133.35B.648
1985/90 1.8 145.895.695
1990/95 1 .6 158.22B.BB5
1995/2000 1.5 170.205.769
2000/05 1.4 1S2.426.559
2005/1 O 1.3 194.399.205

FClf!E Camarano. Btlulo t K!jp^ 11!8BJ
• Ve aco,do com a Hipl1m 2 de Cama,,,,. 81111!0 o Niupm (19881.

Se a população brasileira mantivesse o mesmo ritmo de crescimento obser­
vado na década de 60, ela chegaria no ano 2000 com 213 milhões. Já a pro­
jeção oficial do IBGE no início da década de 70, na hipótese inferior de 
crescimento, em de 201 milhões no ano 2000. As diferenças de 43 milhões 
(213 - 170) e de 31 milhões (201 - 170), respectivamente, se concretizadas, 
serão totalmente atribuíveis, no primeiro caso, ao declínio da fccuncliclade 
após 1970 e, no segundo caso, ao declínio maior do que aquele previsto pelo 
IBGE no início dos anos 70.
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Obviamente, estas diferenças referem-se a pessoas que "deixaram de nascer" 
após 1970. Com o início ela redução ela fecundidade, as modificações na 
estrutura etária começam no grupo dos recém-nascidos, espalhando-se pro­
gressivamente para os grupos etúrios imediatamente superiores. Conseqüente- 
mente, prevê-se uma profunda modificação na estrutura etária, com envelhe­
cimento da população ( ver Tabela 3).

TABELA 3----------------------------------------------------------------
Projeção da Estrutura Etária - 1980/2010 
%

FONTE E NOTAS: V!! Tabela 2.

Grupos de Idade 1980 1990 2000 2010

O- 4 14.4 11.4 9,9 9,2
g 12,6 11,4 9,7 8.9

10 - 14 11.9 11,5 9,5 8,5
15 - 19 11.3 10,2 9,7 8.4
20 - 24 9,6 9.7 9.8 8.3
25 - 29 7,9 9.1 8,6 8.3
30 - 34 6.4 7.7 8, 1 8,4
35 - 39 5,3 6,3 7,6 8,4
40 - 44 4.8 5,1 6,4 6,9
45 - 49 3,9 4,1 5,1 6.4
50 - 54 3,4 3,7 4,1 5,3
55 - 59 2,6 2,9 3,3 4,2
60- 64 2,0 2,5 2,8 3,2
65 - 69 1.7 1,8 2.1 2,5
70 e+ 2,3 2.7 3,3 4.1

Tola! 100 100 100 100

A estrutma etária estável e jovem que caracterizou o país até 1970 - devi­
do, sobreh.!do, aos níveis elevados de fecundidade - cedeu lugar a uma convi- 
vencia simulhlnea entre duas estruturas completamente diferentes, cujas fron­
teiras foram definidas pelo início da rápida queda ela fecundidade. As gera­
ções mais velhas, nascidas antes do declínio, continuam a crescer às taxas 
históricas que prevaleceram antes de 1970, mantendo entre si uma relação de 
tamanho coerente, e formam sempre uma pil'âmide de base larga. As gera­
ções mais jovens têm uma base mais estreita, numa estrutura etária não tão 
coerente internamente ( pois passam a crescer a ta.,as oscilantes de tendência 
declinante) e muito pouco consistente com a distribuição das gerações mais 
velhas.

Com o passar elo tempo, é claro que a divisão entre as duas gerações se 
dará sempre num patamar mais velho. Por outrn lado, é importante ressaltar 
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que, com o tempo, as mulheres da nova geração passari:io a constituir uma 
percentagem crnscente do total em idades reprodutivas, o que proporcionará 
uma segunda desaceleração no número de nascimentos e na participação 
relativa de jovens na população.

Este fenômeno é próprio da fase de desestabilização. No longo prazo, 
tender-se-á a uma nova cstabiliclndc ou quase-estabilidade, com distribuição 
etária constante ou quase constante c, conseqüentemente, com as populações 
dos diversos grupos etários c:rcscendn em torno de uma taxa única. A questão 
que se coloca aqui é: quando clevcrú a população brasileira estabilizar-se e 
qual será seu tamanho?

Para respondê-la, foram adotadas duas hipóteses, a snbcr:
Hipótese 1 - as funções correntes ele fecundidade e mortalidade do período 

2005/10, de acordo com a projeção tlc Carnarano. Beltrão e Neupcrt (1988), 
manter-se-ão constantes durante todo o século XXI; e

Hipótese 2 - a partir de 2010, a função de mortalidade será a mesma do 
período 2005/10 e a função de fecundidade terú a mesma distribuição daquela 
de 2005/10, mas de nível tal que corresponclcr[1 a uma Laxa líquida ck repro­
dução igual a 1,0.

Na realidade, com as duas hipóteses fixam-se dois limites de crescimento 
a longo prazo: nu primeiro, não haveria recuperação do potencial ele cresci­
mento acima daquele cio período 2005/ 10; nu segundo, o limite inferior ele 
crescimento seria aquele da população estacionária, isto é, crescimento nulo.

A Tabela 4 mostra as populações projetadas segundo as duas hipóteses. 
Mantidas as funções de fecundidade e mortalidade esperada do quinquênio 
2005/10, u ritmo de crescimenta da população clecrescerá, alcançando, cm 
meados do século, valores muito próximos i1 taxa intrínseca de crescimento 
(0,3i ao ano), que, por sua vez, seria alcançada no qüinqüênio 2085/90. 
Quanto à estrutura etúria, ela permaneceria basicamente constante a partir 
de 2030, quando já poderia ser considerada quase-estável.

A estabilidade "perfeita" seria atingida cm 2090, com uma população Lota] 
em turno de 295 milhões de pessoas. Entre os anos de 2000 e 2090, a popula­
ção teria crescido a uma taxa média anual de 0.6% ao ano. A partir de 2090, 
passaria a crescer a uma taxa constante de 0,Si.

Na Hipótese 2, o ritmo de crescimento declinaria muito mais rapídarnc11tc, 
alcançando a condição de população estacionária ao final do século, fixando-se 
num total em torno de 2.50 milhões de pessoas. Nestas circunstâncias, a distri­
buição etária se manteria basicamente constante a partir do meio elo século.

Presumindo-se que a trajetória real da população deva situar-se num ponto 
intermediúrio entre esses dois limites, o país teria, em meados do século XXI, 
uma população de tamanho similar à dos Estados Unidos cm 1990 ( isto é, em 
torno ele 244 milhões) e uma tnxa de crescimento demográfico similar n que 
prevalece atualmente na Finlândia ou na lt{1lia ( 0,3% a.a.). No final do sé­
culo XXI, o Brasil teria uma população total similar à da União Soviética cm 
1985 ( cm torno de 277 milhões) e uma taxa ele c;rcscimc;nlo similar iL atual 
da Bélgica ou Dinamarcn ( 0,2% a.a.).
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TADELA -1

Populnçi'io Projetnda segundo Duas Hipóteses Diferentes - 2020/2100

Hipótese 1

Taxa Anual
de Crescimento

no Üllimo
Quinquénio

(%)

Tamanho 
da

Populacão 
(1. 0001

% da 
População 
abaixo de 

Cinco Anos

% da 
População 
entre Cinco 
e 15 Anos

% da 
População 
en1re 15 e 
65 Anos

% da 
População 
acima de 
65 Anos

2020 0,98 215.763 8.4 16.4 67,1 8,1
2030 0.74 233.601 8,0 15,4 65,9 10,7

2040 0.55 247.771 7.8 15,0 64,6 12,6
2050 0,41 258 883 7,7 14,B 63,3 14,2
2060 0,35 268.306 7,6 14,7 63,1 14,6
2070 0,33 277.392 7,6 14.7 62,B 14,9
2080 0,31 286.201 7,6 10 62.6 15,1
2090 0,30 295.031 7,6 14,6 62,7 15,1
2100 0,30 304.078 7.S 14,6 62.7 15.1

Hipólm 2

Taxa Anua1 
de Crescimento 

no Ül1imo 
Ou1nqüênio 

(%)

Tamanha 
da

Populaç5o 
(1. 0001

% da 
População 
abaixo de 

Cinco Anos

% da 
População 
enlre Cinco 
e 15 Anos

% da 
População 
entre 15 e 
65 Anos

% da 
População 

acima de 
65 Anos

2020 0,85 212.973 7.9 15,9 68,0 8.2

2030 0,63 227. 922 7,5 14.G 67,0 10.9

2040 0,38 238.064 7,2 14.2 65,5 13,1

2050 0,20 243.814 7,0 13.B 64,1 15,1

2060 D.12 247.030 6,9 13,6 63,6 15.9

2070 0,06 248. 821 6,8 13.5 63, 1 16.6

2080 0,02 249.417 6,8 13.5 62,B 16,9

2090 0,02 249.869 6,8 13.4 62,9 16,9

2100 0,01 250. 115 6,8 13.4 62,8 17.0

fONH: Ver T^h 1.
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II. 2 - Impactos Sociais

As p1incipais implicações sociais da queda da fccundidadc, para o curto 
e médio prazo, podem ser expostas com certa confiança. Já se passaram 
quase 20 anos desde o início dessa queda, e seus contornos são bem conhe­
cidos, como o são também as inércias c imbricações ela dinâmica demográfica. 
É muito importante que seja iniciada uma discussão séria a respeito das 
implicações das tendências em curso para tirar proveito, em benefício da 
população mais carente do país, das condições favorávcis criadas pelo novo 
padrão demográfico, assim como para se preparar para enfrentar alguns 
problemas que necessariamente advirão no médio e longo prazo.

Na Tabela 5, apresenta-se a prnvável evolução de quaho faixas etárias 
cruciais para o planejamento econômico e social: O a 4, 5 a 14, 15 a 64 e 
acima de 65 anos. Tratam-se, grosso modo, das populações-meta das políticas 
de nutrição, educação, emprego c previdencia social. A seguir, aborda-se a 
situação específica de cada um desses grupos.

TADELA 5 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Projeção da Proporção da Populnção em Faixas Etárias Selecionadas

Grupos di Idade
Proporção

1980 1990 2000 2010

o- 4 14.4 11,4 10,4 9,2

5 - 14 24,5 22.9 19,8 17 4

15 - -fl4 57,2 61,2 64.4 66,8

85 e + 4,0 4,5 5,4 6, 6

Total 100 100 100 100

FONTE E NOTAS^ Vpi hb,la 1

a) A Infância

Com o início do declínio da fecundidade, as modificações na distribuição 
etária começam a se dar na popu1ação de recém-nascidos. Conseqüentemente, 
a população abnixo de cinco anos deverá ficar basicamente estacionária, em 
termos absolutos, até o ano 2010, esperando-se uma redução do n{1mero de 
crianças, nesta faixa, de 17,3 milhões cm 1980 para 16,1 milhões cm 1990 e 
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verificando-se, posteriormente, um crescimento para 16,8 milhões no ano 2000 
e 17,8 milhões no ano 2010.

Não há dúvida de que ainda se trata de um contingente numeroso de 
crianças, mas a estabilização do crescimento dessa faixa proporciona um 
espaço para a tomada de medidas mais eficazes contra as chagas sociais 
que afetam esse grupo: abandono de crianças, desnutrição, mendicância, etc. 
Criam-se, desde já, condições para a preparação das gerações que construirão 
o Brasil no início do século XXI. Os programas mais urgentes e cruciais 
nesse sentido têm a ver com alimentação e nutrição, creches e atenção à 
saúde. O know-how técnico e os recursos para uma ação eficaz nessas áreas 
já existem, demandando agora uma verdadeira operação de guerra para ar­
ticular esforços a nível federal, estadual e, sobretudo, local, em prol das 
crianças.

b) A População Escolar

A população entre cinco e 15 anos deverá crescer, entre 1980 e 2010, a 
taxas muito pequenas, com um valor médio anual em torno de apenas 0,5j, 
inclusive alcançando valores negativos entre 1990 e 2000. Isto significa uma 
redução de mais de 80% no ritmo de crescimento histórico da população em 
ida<le escolar até 1970.

Em princípio, o sistema educacional está tendo agora uma oportunidade 
ímpar para solucionar, definitivamente, a deprimente situação educacional 
elo país, principalmente no que se refere ao ensino de 1.0 e 2.0 graus. A 
capacidade do sistema educacional brasileiro, até 1970, tinha de crescer 
num ritmo superior a 3% a. a., pois se definia como meta o aumento da 
cobcrtma do sistema. Agora, como a expansão do sistema pode ser dada 
num ritmo bem mais reduzido, é importante aproveitar-se da situação para, 
além de universalizar a cobertura, inve.stir na melhoria da qualidade do ensino.

Seria catastrófico aproveitar-se da redução do ritmo de crescimento da 
população cm idade escolar para também diminuir, em termos relativos, os 
parcos recursos gastos no pais com a educação dos jovens. Pelo contrário, 
<.leve instaurar-se. na opinião pública, com a conseqüente decisão política, a 
convicção de que se chegou ao momento, uão mais adiável, de melhorar a 
qualidade do ensino e formar uma população capaz de participar mais eficaz­
mente do sistema produtivo e, sobretudo, ele exercer seus direitos de cidadarua. 
A construção ele escolas mais apropriadas, a preparação mais adequada de 
professores, a substituição mais rápida de professores "leigos" ou sua reci­
clagem, a melhoria do conteúdo do cmTículo e dos equipamentos necessários 
a um desenvolvimento integrado do aluno, a implantação do ensino do pri­
meiro grau em tempo integral, etc., são metas atingíveis dentro de um futuro 
relativamente próximo.

e) Os Trabalhadores

A população entre 15 e 64 anos deverá crescer a uma taxa média anual 
relativamente elevada até o ano 2010 ( em torno de 2,1% a.a.,), mas com
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tendência declinante, passando de 2,8 para 1,5% a.a. entre 1980/85 e 2005 / 10. 
Este declínio se deve às baixas taxas ele crescimento dos grupos mais jovens 
em idade de trabalhar, os quais chegam até a apresentar taxas negativas. No 
entanto, é importante ressaltar que, apesar da tendência declinante elas taxas 
de crescimento da população entre 15 e 64 anos, sua proporção em relação 
,\ população total será crescente no curto e médio prazo. Assim, este grupo, 
que representava 571, do total em 1980, passará a 67% em 2010, como con- 
seqüência da enorme diminuição da população abaixo de 15 anos, ou seja, 
a relação de dependência (número de pessoas em idades ativas, comparado 
com o número de crianças e velhos) tende a uma clara melhoria, conforme 
constatado na Tabela 5.

Observa-se também que, dentro do amplo intervalo de idade ele 15 a 
64 anos, os grupos etários componentes crescerão, no período, cm ritmos bem 
diferenciados, variando de 0,6% a. a. no grupo de 15 a 19 anos para taxas 
acima de 3,0% a. a. nas categorias com mais de 45 anos. Estas modificações 
na estrutura etária interna da população cm idade de trabalhar poderão 
implicar maiores taxas de atividade para a população menos jovem ( acima 
de 45 anos) e maior participação feminina. Por ouh"o lado, na medida cm 
que os salários aumentam com a idade, poderia haver tendência a uma melho­
ria nos seus valores reais médios.

Ceteris paribus, o ritmo bem mais baixo de aumento da população jovem, 
além da óbvia diminuição ela pressão sobre o merendo de trabalho, oferecerá 
condições mais favoráveis para uma melhor preparação técnica elas pessoas 
antes de começarem a trabalhar, ou no próprio local de trabalho. Isto, aliado 
a uma melhoria significativa nos níveis educacionais dos jovens, poderia 
contribuir decisivamente para um salto qualitativo da mão-de-obra brasileira.

cl) A Terceira Idade

Tendo em vista a inércia dos padrões demográficos anteriores a 1970, a 
população de 65 anos e mais aumentará a taxas acima de 3,0% a. a. até 2010. 
Estas taxas altíssimas nada tem a ver com o declínio ela fecundidade, pois se 
referem a pessoas nascidas antes de 1950. Obviamente, este rápido crescimento, 
combinado com o estreitamento da base da pirâmide etária, tem como conse- 
q<lüência uma elevação significativa da proporção ele pessoas com idade acima 

e 65 anos ( de 4,0 para 6,6% entre 1980 e 2010).

Tais níveis de participação da população idosa no total continuam muito 
abaixo dos países já desenvolvidos. Por exemplo, a Alemanha Ocidental, que 
vem apresentando um crescimento demográfico negativo desde 1975, terá, 
110 ano 2000, 17% da sua população com mais de 65 anos. De qualquer forma, 
o crescimento elevado da população idosa no Brasil fatalmente se tornará 
um problema a médio e longo prazo, o que será agravado pelo fato de as 
pessoas idosas pertencerem a famílias cada vez menores ( tendências a 
famílias com apenas dois filhos, na média), pois com isto a probabilidade 
de os velhos terem filhos ou parentes próximos com quem morar ficarú mais 
reduzida.
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Este fenômeno já é bastante conhecido nos países desenvolvidos, que, apesar 
de todos os recursos disponíveis, ainda não tem encontrado soluções ade­
quadas e humanas para o problema. Como a redução da fecundidade está 
ocorrendo num ritmo muito mais acelerado do que naquele.s países durante 
suas próprias transições demográficas, o processo de envelhecimento também 
será muito mais rápido aqui. Dados os problemas endêmicos do quadro de 
subdesenvolvimento gue certamente persistirão século XXI adentro, as pers­
pectivas para a grande massa ele velhos no futuro são alarmantes. Na con­
juntura recém-passada, quando a proporção de velhos na sociedade ainda 
era pequena, a instituição familiar continuava respondendo, ou tentando res­
ponder, pela sustentação e.los mais velhos, e a situação previdenciária era 
relativamente favorável (isto é, a população de aposentados, gasto maior da 
Previdencia Social, era relativamente pequena). Apesar disso, grande parte 
ela população de velhos era (e continua) abandonada ou jogada em institui­
ções ae sustentação precária. O que dizer do futuro, quando a proporção 
ele velhos serú maior, os crastos ela Previdência com aposentadoria aumen- 
18.r[10 muito e a capacidade ou vontade de as famílias ficarem com seus 
velhos tenderá a diminuir?

Frente a este quadro, mgc começar a planejar, desde já, a absorção dessa 
massa crescente ele idosos. É quase certo que a iniciativa privada descobrirá, 
proximamente, as vantagens comerciais de criar comunidades ele aposen­
tados, replicando um pouco os modelos elos países desenvolvidos. i\fas, na 
prática, tais soluções afetarão apenas urna minoria da comunidade de idosos, 
sendo ela justamente aquela parcela menos problemática por ser mais abas­
tada. Por conseguinte. o número de instituições governamentais especializadas 
na hospedagem condigna de velhos necessariamente terá que se multiplicar.

O sistema de saúde também terá que se preparar para atender a esta 
parecia crescente da população, que apresenta um quadro de morbidade 
oem específico ele doenças crônicas e degenerativas. Isto será facilitado pela 
redução relativa ela demanda por serviços de obstetrícia. ginecologia e pe­
diatria.

O próprio sistema ele Previelencia Social terá também que suportar um 
peso crescente no que se refere ao pagamento ele pensões. O aspecto positivo, 
conforme visto acima, é a melhoria do coeficiente de dependência (isto é, do 
número ele pessoas que trabalham em relação aos não-trabalhadores), decor­
rente da queda ela fecundidade. O aspecto negativo é que a maior parte elos 
recursos de uma Previdência cronicamente falida já se destina ao pagamento 
de aposentadorias. Como o número absoluto de aposentados vai crescer a 
taxas muito altas, a melhoria da relação de dependência pode ser insuficiente 
para cobrir esta nova demanda.

Finalmente, o fator ambíguo nesta equação é a legislação que permite 
a aposentadoria em idades precoces. Em algumas catego1ias ocupacionais, 
tais aposentadorias de funcionários em plena vida produtiva, que passam a 
exercer nova função remunerada, além de receberem aposentad01ia, trans­
formaram-se em um fenômeno socialmente injustificável e sem paralelo nos 
países desenvolvidos. Para outras categorias, como, por exemplo, os trn- 
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balhadores rurais ou professores elo primeiro e segunclo grau, a aposentadoria 
precoce é uma questão de justiça, no atual contexto. A solução justa seria carga 
de trabalho e salários condignos, e não aposentadoria precoce, exigida pela 
deterioração precoce da capacidade física e mental de tais classes de tra­
balhadores. Urge, assim, uma melhor explicitação e regulamentação dessa 
área confusa que a Constituinte não conseguiu esclarecer satisfatoriamente.

e) Implicações Sociais ela Queda cb Fecundidade: Uma Visão Geral

.-\ tentativa de explicitar as consequências da queda da fecundidade para 
a formação de diferentes estratos demográficos poderia, aparentemente, re­
forçar uma certa visão neomalthusiana da questão populacional. De foto, 
a redução da fecundidade parece proporcionar a oportunicbde genérica para 
uma melhoria das condições sociais ela população no século XXI. A única 
clara exceção seria com relação ao crescimento rápido da população ele idosos. 
Nesta linha, a argumentação acima levaria a concluir (como, aparentemente, 
muita gente faz) que uma acentuação ainda maior da queda de fecundidade 
proporcionaria vantagens ainda mais espetaculares, ao ponto de o controle 
da natalidade ser apontado como panacéia para o agudo prohlema soeial 
hrasileiro.

Tal generalização seria apressada, por Yárias razões. Em primeiro lugar, 
porque os impactos mais importantes da redução da fecundidade ocorrem 
sempre depois de uma defasagem significativa ele tempo em relação à queda. 
A inércia elas tendências de crescimento - determinadas por padrões ele com­
portamento reprodutivo do passado, conforme mostrado na seção anterior 
- significa que medidas destinadas a reduzir este crescimento tem pouca 
relevância para o planejamento ele curto prazo. O planejamento familiar e o 
controle da natalidade não exercem efeitos retroativos!

Em segundo lugar, não há qualquer garantia de que medidas mais enér­
gicas na área ele planejamento familiar ou controle da natalidade provoca­
riam um declínio mais acentuado da fecundidade. O ritmo da queda no 
Brasil só é superado por países como, por exemplo, a China, flllc adotou 
controles rigorosos sobre a natalidade. Embora se assemelhe ao que atual­
mente ocorre em outros países do Terceiro Mundo, a queda brasileira está 
sendo tão ou mais rápida que aquela ocorrida cm países que adotaram fmtcs 
campanhas de controle da natalidade. Portanto, a não ser que se adotem 
medidas coercitivas, como na China, a atual queda vertiginosa dificilmente 
será afetada na sua trajetória, embora a forma ( isto é, o uso de meios 
menos ..radicais") possa ser alterada.

Em terceiro lugar, é preciso reiterar que o bem-estar da população é con­
dicionado, sobretudo, pelo estilo de desenvolvimento adotado, e não tanto 
por taxas de crescimento demográfico, ou seja, a melhoria das condições de 
saúde ou educação ela população responde muito mais a ganhos reais de 
salário do que a ritmos âc crescimento da população. Estes ganhos, por sua 
vez, dependem, em última instância, elas decisões tomadas pela sociedade a 
respeito da distribuição dos benefícios elo desenvolvimento. A própria me- 
lhmia na estrutura <ln força de trabalho e na sua capacitação para o trabalho 
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depende muito mais da capacidade da sociedade no sentido de gerar bons 
empregos elo que ela composição etária da população.

Finalmente, cabe mencionar que, no longo prazo, os problemas de enve­
lhecimento da população podem ser tão assustadores quanto o próprio cresci­
mento demográfico. Nesse sentido, é possível que o problema demográfico 
da Alemanha (RFA), no século XXI, seja mais grave que o do Brasil, no 
sentido de que o pouco interesse existente na atualidade para se gerar e criar 
filhos levanta o espectro de uma população de velhos. O importante é que 
o esforço ele explicitar as prováveis alterações proporcionadas pela alteração 
do padrão demográfico brasileiro visa qualificar a situação futura a partir 
do presente. Não se pode negar que a atual fase ele evolução demográfica 
brasileira cria condições favoráveis à solução ele alguns problemas sociais 
graves que, se não resolvidos, se acumularão com os novos desafios gerados 
pelo envelhecimento progressivo, rápido e irreversível da população.

III
REDISTRIBUIÇÃO ESPACIAL: TENDf:NCIAS E PERSPECTIVAS

Além elas tendências do crescimento, aludidas acima, a dinàmica popu­

lacional ele um país é moldada por seus padrões de redistribuição 
espacial. Como se comportará esta variável redistributiva nos próximos anos?

Para responder a isto, é preciso fazer primeiro um breve histórico elas 
tendências passadas, Parte-se do pressuposto de que as migrações e a distri­
buição da população sobre o espaço são resultantes, em última instância, da 
forma como se organizam as atividades econômicas numa determinada socie­
dade, num cleterm.inaclo momento histórico. Nessa ótica, a distribuição espa­
cial da população obedece ao conjunto de decisões que si'io tornadas, seja a 
nível do poder público, seja a nível da iniciativa privada, com relação à loca­
lização ele atividades econômicas e às formas de organização da produção. De 
modo geral, as pessoas migram para lugares ele melhor emprego e renda 
porque, no sistema capitalista, isto é o que permite alcançar melhores condi­
ções de vida. Portanto, no contexto da atual análise ele redistribuição espacial 
da população, retrospectiva e prospectiva, é preciso aludir, mesmo sumari:1- 
mentc, aos seus condicionantes históricos.

Em outros termos, ao contrário elo que ocorre com relação 110 crescimento 
vegetativo ela população, fortemente amarrado aos fatores inerciais ela dinà- 
mica demográfica e, portanto, previsível com certo grau de confiança, a 
redistribuição espacial exige uma compreensão dos condicionamentos his­
tóricos nf10-dcmogrMicos e demográficos.

Numa rápida retrospectiva do processo de urbanização brasileiro durante 
os últimos 50 anos, dois processos concomitantes - e aparentemente contra­
ditórios - se destacam: a multiplicação de cidades e a concentração da po­
pulação total e urbana em algumas poucas metrópoles.
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Quando se examina a redistribuição inter-regional da população neste 
mesmo meio século, observam-se também dois processos concomitantes e 
aparentemente contraditórios: a abertura sucessiva de novas fronteiras e a 
concentração progressiva da população total num determinado núcleo ela 
região central cio país.

:E: claro que estes diversos tipos de movimentos populacionais estão inter­
ligados entre eles não somente pelos processos históricos de transformação 
sócio-econômica que os geraram, mas também através elas suas interações 
com outras variáveis dcmogrúficas.

III. l - A Redistribuição Espacial da População: Um Breve Histórico"

A história moderna da urbanização e redistribuição regional ela população 
brasileira inicia-se com a queda da economia cafeeira paulista em torno de 
1930. Dois tipos de movimentos migratórios opostos e simultâneos foram 
provocados e, posteriormente, perpetuaram-se em cenários diferentes durante 
o próximo meio século: a) o movimento centrífugo em direção às novas fron­
teiras; e b) o movimento centrípeto em direção à regiüo Sudeste e às cidades, 
particularmente às localizadas nesta região.

Parte da população expulsa do campo a partir de 1930 dirigiu-se para as 
fronteiras do oeste paulista, assim como para o norte e o oeste elo Paraná 
e de Santa Catarina. Paralelamente, iniciou-se um processo de inchação urbana 
provocado não somente pelo êxodo rural forçacfo, mas também pdo dina­
mismo incipiente do processo de industrialização, via substituição de impor­
tações.

A aceleração <lo crescimento vegetativo, a partir das décadas de 30 e 40, 
conforme visto anteriormente, proporcionou um dinamismo demogrúfico que 
reforçou a alimentação das duas principais tendências redistributivas. Assim, 
a fronteira deslocou-se progressivamente para a região central do país - Mato 
Grosso, Goiás e :tvlaranl1ão. Enquanto isso, as necessidades de integração do 
mercado nacional em torno do eixo industrial de São Paulo e Rio de 
Janeiro proporcionavam uma articulação progressiva entre as diferentes re­
giões elo país. A crescente facilidade de comunicação entre as diversas regiões 
permitiu, por sua vez, um escoamento de migrantes a partir de Minas Gerais, 
Bahia e, em grau menor, do resto do Nordeste, tanto para o eixo industrial 
em ascensão como para as diversas fronteiras em abertura.

A crescente intervenção do poder estatal na economia, a partir ela clécncla 
de 50, fortaleceu e institucionalizou a ascendência elo parque industrial no 
eixo Rio de Janeiro-São Paulo. Paradoxalmente, a necessidade de conseguir 
apoio político para os diversos projetos ele modernização que se sucederam nas 
décadas de 50, 60 e 70 levou à formulação de politicns regionais destinadas

ú J>nrn uma expliciloçüo e documentnr;:úo dns idáins nprcsentndas sumunamenlc nesta seção, ver 
Mnrtinc ( 1989b) e Morlim* e Comnryo ( 1984). • 
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ao desenvolvimento de regioes antigas, densamente povoadas e pobres, e à 
abertura de novas fronteiras no Centro-Oeste e Norte.

O importante para a aluai discussão é que essas tendências resultaram 
na manutenção elos grandes processos redistributivos aparentemente parn- 
duxais mencionados acima: a concentração ela população cm cidades cada 
\‘cz maiores, apesar da multiplicação elo número de cidades, e o crescimento 
accleraclo da população numa área relativamcntc restrita do Centro-Sul, 
apesar da incorporação progressiva de iiovas fronteiras.

Para o presente, porém, o aspecto central a ser ressaltado é a convergência 
desses diversos tipos de redistribuição espacial numa só tendência: a cres­
cente concentração ela população total nas cidades e, particularmente, em 
alguns grandes centros. É interessante, por exemplo, relembrar que a maior 
parte do crescimento demográfico ela fronteira amazônica na década de 70 
ocorreu nas cidades, e não no campo. Dentro desse panorama, foram as 
maiores cidades ela Amazônia que absorveram o grosso cio crescimento cia 
região. No país como um todo, as 14 cidades acima de 500 mil habitantes 
absorveram um contingente correspondente a 52% do crescimento nacional 
cimantc a década de 70. Em compensação, o crescimento das áreas rurais 
(‘ elas localidades de menos ele 20 mil habitantes respondeu por apenas 9,4% 
do crescimento nacional. A região metropolitana de São Paulo, sozinha, teve 
um crescimento equivalente a 17% do crescimento demográfico nacional entre 
1970/80. O município de São Paulo teve um crescimento maior que toda 
a região Norte ou a região Centro-Oeste.

A conjugação dessas e de outras informações do mesmo genero que pode­
ríam ser arroladas aqui não deixa dúvidas quanto à tendência predominante 
ela redistribuição espacial do período recém-passado. O que se pode esperar

TABELA G

Crescimento Populacional segundo Tamanho de Localidade 
de Residência - 1970/80

FONTE: Maitino 01 olii |IDBGJ.
' Inclel lc<eli,ad,s do mms de 20 mil labilame.,,

Localidades Absoluto (em 1.020) %

500.DOO e + 13.504 55.2
20 a 500.000 9.920 38.4
Rural» 2.439 9.4

Total 25.863 100
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para o futuro? O processo de concentração deverá continuar? O êxodo rural 
deverá aumentar? E a distribuição regional? São algumas elas indagações 
que tentaremos responder a seguir.

Ili. 2 - Perspectivas e Cenários 6

Tendo em vísta a já aludida ligação estreita entre a evolução na alocação 
espacial das atividades econômicas e a distribuição ela população e, por sua 
vez, a clepcndc11cia dessa alocação sobre processos mais amplos ele transforma­
ção nos àmbitos social, econômico, político e demográfico, vale tentar explici­
tar os cenários que vão influir diretamente na distribuição futura da popula- 
çüo. A seguir, apresentam-se alguns desses cenários e discutem-se suas provú- 
veis implicações sobre a redishfüuição da população.

a) O Fim ela Fronteira

A recapitulação dos padrões dominantes de redistribuição espacial feita 
acima destacou o papel central ela ocupação progressiva de novas fronteiras 
agrícolas. O processo contínuo de interiorização tem servido, na história elo 
último meio século, como contrapeso para a concentração da população bra­
sileira em cidades, além de ter retardado a sua concentração progressiva na 
região Sudeste. O que podemos esperar da ocupação de áreas novas para o 
futmo?

A análise feita por vários autores coincide a respeito elo fracasso da última 
fronteira como válvula de escape para os excedentes populacionais liberados 
cm outras regiões e para o desenvolvimento de atividades produtivas lwrn 
ancoradas [ver Martine (1989c), Almeida (1984) e Sawyer (1984)]. Apesar 
do maior esforço jú feito pelo poder público para viabilizar a ocupação inten­
siva da fronteira amazônica, o retrato colhido nesse fim da década de 80 é 
um tanto quanto desolador. O ciclo de atração, estagnação e expulsão de 
migrantes na região amazônica está ocorrendo em muito menos tempo elo 
que nas outras regiões e envolve muito menos gente.

Esta situação se deve às dificuldades de expandir e manter atividades eco­
nômicas na Amazônia. Sem entrar em muito detalhe aqui, e permissível con­
cluir que nenhuma das alternativas que foram experimentadas até aqui para 
ocupar economicamente a Amazônia permite imaginar sua implantação cm 
grande escala ou sua capacidade ele absorver grandes contingentes popula­
cionais. A política de colonização através de pequenos produtores não tem 
sido capaz ele absorver nem reter grandes contingentes. Mesmo Rondonia, 
que vinha sendo apontado como o novo Eldorado e que recebeu milhares de 
migrantes entre 1975 e 1986, apresenta uma situação econômica e social caó-

Esta seçõo está baseada em Marlme et alii ( 
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tica. O próprio governo cio estado j.í. procura desincentivar a migração para 
a região, pois as cidades sofrem uma inchação descontrolada e os projetos 
ele colonização existentes apresentam resultados pouco alentadores em termos 
de produção e ele retenção de migrantes. Os próprios migrantes em potencial 
já anunciam o fracasso da colonização, haja vista a redução significativa do 
fluxo a partir de 1987 [ver Martine (198Sc)].

Mas não é só a colonização dirigida que fracassa na Amazônia. As outras 
alternativas de ocupação econômica também tem apresentado poucos resulta­
dos favoráveis. Os grandes empreendimentos capitalistas financiados por 
incentivos fiscais, na sua maioria, não têm gerado qualquer produção, tendo 
sido utilizados como trampolins especulativos e não produtivos [ver Gasquez 
e Yokomizo ( 1986)]. O fato é que na Amazônia não se tem encontrado - à 
exceção ele alguns produtos, algumas úrcas e algumas atividades localizadas 
( e. g., o garimpo) - soluções técnicas adequadas às condições da região, que 
permitiriam superar as barreiras de clima, solo e, sobretudo, distância.

Nesse contexto, as cidades ela Amazània, conforme relatado anteriormente, 
já eram destinatárias ela maioria elos migrantes à região na década passada, 
tendencia que deverú acentuar-se ainda mais na atual década. Para o futuro, 
pode-se esperar um arrefecimento do ritmo de crescimento demográfico na 
rf'gião como um todo, na medida em que ela passa a apresentar uma produção 
S('letiva e localizada de produtos primários ele alto valor unitário. Poderá con- 
li1111ar aberto um certo espaço parn o pequeno produtor, mas este tenderá a 
ser de subsistência e dentro do molde caboclo de aproveitamento da terra. 
Esta forma de ocupação nfío prenuncia a absorção de grandes contingentes 
populacionais.

Em suma, pode-se concluir que a fronteira amazônica, apesar de seu tama­
nho e do maior esforço governamental j.i realizado para sua ocupação, foi a 
que menos população absorveu e que mais rapidamente se estagnou entre as 
fronteiras do último meio século. Como não hú mais fronteiras a serem explo­
radas, nem alternativas tecnológicas ,\ vista que permitiriam antever uma nova 
onda de ocupação amazàniea, podemos postular um refluxo de parte do exce­
dente demográfico da região Norte para o Centro-Sul, o qual virá fatalmente 
reforçar as tendências de concentração urbana.

A sit11ação do Centro-Oeste, particulannf'nte o segmento abaixo do paralelo 
14, encontra-se numa situação bastante melhor em termos de potencialidades 
econômicas. Nessa área, mais próxima aos mercados de Centro-Sul e onde o 
prohlcma tecnológico j;'1 tem sido, em gmndc parte, resolvido - pelo menos 
na úrea de cerrados -, é permissível esperar o crescimento da agdcultura 
intensiva em capital em grandes empreendimentos agrícolas ( aliás, o Censo 
Agropccuáiio de 1985 jú demonstra claramente a ocorrência desse fen6meno). 
A relativa prosperidade dessa região deve favorecer o crescimento das cidades 
já existentes, cm apoio ii.s atividades agropecuárias já implantadas. Por outro 
lado, não se pode esperar uma grande expansão demográfica na região, pois 
as atividades económicas implantadas ou previsíveis não são intensivas em 
mão-de-obra.
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b) A Queda da Fecundidade e a Redução do Crescimento Vegetativo 7
Confonne documentado anteriormente nesse trabalho, a queda da fecundi- 

dade e irrefuti1vel e generalizada: suas conseqüencias vão continuar sendo 
sentidas dmante as pr6ximas gerações. Que implicações terá esta redução da 
fecundidade para a dishãbuição ela população?

Em primeiro lugar, é preciso ter claro que a queda ela fecundiclaclc, embora 
generalizada, afeta as diferentes regiões e os diversos grupos sociais ele forma 
diferente. Assim, o nível de fecundidade do Sudeste urbano já se aproxima 
dos níveis de reposição e, portanto, não deve cair muito mais. No Norte e 
Nordeste, particularmente nas áreas rurais, assim como nos estratos sócio-eco- 
nómicos mais baixos de todo o país, a fecundidade é ainda relativamente 
elevada — o que significa que deverá cair mais e, por outro lado, fjLic seu 
potencial de crescimento continuar.í. mais elevado durante algum tempo.

Durante a década ele 70, a redução generalizada da fecundidade proporcio­
nou urna certa convcrgcncia na contribuição relativa elo crescimento vegeta- 
tivo ao crescimento urbano, independentemente da região. Isto, per se, aumen­
tou a importància do aporte da migração na explicação ele diferenciais regio­
nais nas taxas ele crescimento urbano. Para o futuro, pode-se esperar uma 
homogeneização maior dos níveis ele fecundidade e, portanto. mn aumento 
da importância ela migração nos clifcre11ciais ele crescimento urbano entre 
regiões.

Em segundo lugar, é preciso fazer a seguinte pergunta: que impacto a que­
da da fecundidade terá sobre o ritmo de crescimento urbano? É sabido que 2.9 
milhões de pessoas deixar;irn o campo para ir às cidades entre 1960/ 80, elos 
quais 13 milhões na década ele 60 e 16 milhões na década ele 70. Apesar disso, 
o ritmo de crescimento urbano caiu de 5,2% a.a. no período 1960/70 para 
4,4i em 1970/80. À primeira vista. esta redução elo crescimento urbano. 
apesar do aumento da migração, poderia ser ex-plicada pela queda da fecun- 
didade. De fato, se a fecundidade não tivesse caído, a taxa ele crescimento 
vegetativo ela população urbana teria sido de 2,6% a.a., ao invés dos 2,2% obser- 
dos; assim, a taxa de crescimento urbano teria sido de 4,8;6 a.a, em vez dos 
4,4% observados.

Mas, apesar cio aumento absoluto e relativo da migração rnral-urbana na 
década de 70, a migração teve um impacto mais reduzido nesta década do 
que na de 60. Isto se eleve à ampliação ela base urbana, ou seja, maior esta 
base, maior o volume ele migração necessário para produzir o mesmo impacto 
sobre o crescimento urbano. Se a migração rural-urbana tivesse tido o mesmo 
impacto relativo que na década de 60, a taxa de crescimento mbano na dé­
cada ele 70 teria sido de -5,2% a.a., cm vez dos 4,4% observados. Estes cúlculos 
permitem demonstrar, portanto, que a maior dimensão ela base urbana faz 
com que ela seja menos afetada por movimentos migratórios vindos cio campo. 
Este fato acabou sendo mais importante na redução do ritmo ele crescimento 
urbano do que a queda da fecundidade.

• Essa pjrtc do trnl,.ilho e as iirojcçõcs a nívcl urbano e rrgion.11 r"t;io híi‘ic‘;idiis cm Nbrliue 
vt olii (IQRB).

80
Pl<meiamonta e Politlca.s P,..blica, N.u 2. — Jfzcmhro de 1980 — OI n 02



A compreensão desse tipo de alterações em curso na dinâmica do cresci­
mento urbano é ele grande importância para a avaliação das prováveis tendên­
cias futuras no campo <la urbanização. Trabalho anterior apresentava uma 
simulação visando ilustrar o tamanho que a população urbana poderá atingir 
no ano 2000, <le acordo com diferentes hipóteses [ver Camarano, Beltrão e 
Neupc1t ( 1988)]. Na primeira, supõe-se que os níveis de fecundidade que 
prevaleceram na década ele 70 e que as taxas líquidas de migração rural obser­
vadas no período 1960/80 vão persistir até o ano 2000. Na segunda, supõe-se 
que o saldo migratório entre os setores rural e urbano será nulo entre 
1980/2000 e que a fecundidade deverá cair até chegar a níveis próximos da 
reposição. Na tercdra hipótese (a mais provável, obviamente), presume-se 
a mesma queda da fecundidade que na hipótese anterior, mas que as taxas 
líquidas de migração rural serão as mesmas que a média observada para o 
período 1960/ 80.

Os resultados dessa simulação, apresentados na Tabela 7, indicam clara­
mente que a fecundidade, dadas as hipóteses adotadas, será imporlante para 
o ritmo de crescimento urbano. mas não para a distribuição urbano/rural ou 
para o grau de urbanização. Isto significa que o impacto da queda da fecun- 
clidaclc sobre os deslocamentos campo-cidade é pequeno no curlo e médio 
prazo e se dá de forma defasada. Isto porque a migração envolve, sobretudo, 
jovens adultos, e a r1uccla ela fecundidade afeta as idades mais jovens primeiro. 
A ausencia ele migrações teria um forte impacto tanto sobre a redução do 
crescimento urbano como elo grau ele urbanização ( mais uma vez, isto se deve 
i1 selctiviclaclc da emigração). Além do mais, é claro que as mudanças na 
fccunclidacle atingem, no mesmo sentido, as populações urbana e rural, en­
quanto as resultantes da diminuição do êxodo rural têm uma ação demográ­
fica ele sinal positivo na úrea rural e negativa nas cidades.

Embora seja possível que a redução da fecundidade afete, no médio e longo 
prazo, a dimensão do êxodo rural, ela praticamente não tem efeito no curto

TABELA 7

Em 1. 000 Habitantes

Simulações sobre o Crescimento Populacional - 1980/2000

Hipóteses' Grau de Urbaniiação

População Urbana População Rural

Fecundidade (1970/80) 157.1332.7 43.193.0 78

Ausênw de Migrações 109.370,1 63. 945.7 63

Fecundidade o Migrações Variando 134.891,9 35.373,9 80

FONTE: V,r Tabela 6

,. \'rr IDTIU.
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prazo. Assim, hipóteses extremas com relação à fecundidade produzem dife­
renças mínimas de êxodo rural. Por exemplo, se a fecundidade, no período 
1980/2000. for tão alta quanto na década de 70, o êxodo rural será ele 22.660 
mil e, se baixar a níveis próximos aos de reposição, o número de rnigrnntes 
que deixará a área rural será de 21.044 mil [ ver Martine et alii ( 19S8, pp^ 
21-2 )], ou seja, a redução da fecundidade afeta, significativamente, o esto­
que de população rnral, mas não o ritmo de migração no curto e médio prazo.

e) O :Êxodo Rural

O que podemos esperar para o futmo em termos da migração rural-urbana? 
As informações atuais sugerem uma redução progressiva desse tipo de fluxo. 
Por um lado, as migrações anteriores jí1 haviam reduzido o estoque absoluto 
de população rural e, portanto, de migrantes cm potencial. Por outro, a década 
de 80, além da queda da fccunclidade, apresentou uma outra transformação 
ele grande significado para a evolução da urbanizaçiio. Trata-se da tendencia 
aparente, revelada pelo Censo Agropecuário de 1985, à volta da import:incia 
cio pequeno estabelecimento agrícola clurante o auge da crise. nos primeiros 
anos dessa década.

Conforme tem sido hirtamente documentado na literatura, o processo de 
modernização agrícola, intensificado a partir de meados da década de 60, havia 
provocado uma forte concentração da terra. A consequência mais notável des­
sa transformação, para nossos efeitos, foi a expulsão de quase 30 milhões de 
pessoas das áreas rurais entre 1960/80. Os pequenos produtores - fossc-m 
eles proprietários, posseiros ou arrendatários - foram os mais afetados. Imagi­
nava-se que este processo continuaria inalterado na década de 80, mas os 
resultados preliminares cio Censo Agropecuário de 1985 causaram algurna sur­
presa. De acordo com esses dados, o processo de concentração fundiária foi 
claramente retardado no período 1980/85. A área média dos estabelecimentos 
agrícolas sofreu uma redução em todas as unidades da Federação, exceto 
Amapá, Pará e Paraná. O número de estabelecimentos agrícolas no p:1ís 
aumentou em 673 mil e a área média por estabelecimento foi reduzida de 
70,7 para 64,5 ha ( em comparação, durante toda a década de 70 o número 
de estabelecimentos havia aumentado em apenas 236 mil, enquanto a área 
média havia aumentado de 59,7 para 70,7 ha por estahclecimcnto) [ ver Mar- 
tine ( 1987) ]. Em suma, pode-se dizer que houve um aumento irnportante dC' 
pequenos estabelecimentos agrícolas na primeira metade da década de 80. Em 
alguns casos, isto poderia ser atribuído à intensificação e.la pequena produção 
lecnificada e, em outros, n volta do arrendamento e da parceria, mas na maio­
ria é provável que tenha ocorrido uma certa volta no minifúndio e á pequena 
produção de subsistência.

Esta pausa na concentração fundiúria e o crescimento de pequenos estabe­
lecimentos podem ser atribtúdos à grave crise econômica dos primeiros anos 
da décadn de 80. A redução de subsídios agrícolas e de recursos pnra investi­
mento parecem ter freado o processo de modernização/especulação que pro­
vocara a concentração da terra. O fato é que o número de pequenos estabele­
cimentos voltou a crescer, criando um espaço ele sohrevivencia para uma par­
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cela significativa da população que, de outra forma, não teria encontrado 
sustento durante a recente crise. Conseqüentemente, é provável que um con­
tingente significativo de trabalhadores que teriam emigrado para as cidades 
acabou ficando na terra; além desses, é possível que um número razoável de 
pessoas que de outra forma teria ficado nas cidades retornou para o campo.

O importante, para efeito de projeção elas tendências demográficas, é que 
podemos presumir urna redução absoluta e relativa do fluxo rural-urbano na 
década de 80, em comparação com o verificado durante a de 70. Este declínio 
seria resultado não somente ela redução do estoque absoluto de população 
rural, provocada pelas migrações anteriores e nmpliadn peln queda da fecun- 
clid,,de, mas também da redução temporária elo processo ele concentração da 
possc da terra.

Para a década ele 90, podemos admitir a hipótese de uma continuação dessa 
tcndencia à redução da importância ela emigração rural - não tanto em 
função ela persistencia do processo a-histórico de minifundização, mas sim 
devido à continuação elo processo ele redução absoluta do estoque de popu­
lação rural.

d) Concentração, r..-Ietropolização e Desconcentração

As principais tendcncias de redistribuição espacial no último meio século 
descritas anteriormente eram: a) a multiplicação de localidades urbanas; 
b) a crescente metropolização da população; e e) a dominação ele um seg­
mento cio Centro-Sul, cujo eixo central é a região metropolitana de São Paulo. 
Entretanto, para efeitos ele projetar o futuro, uma tendência inicinda depois de 
1970 certamente terá um efeito ainda maior sobre os padrões ele distribuição 
espacial. Trata-se ela desconcentração industrial que se processou nos últimos 
anos, em dois sentidos [ ver Diniz ( s/ d), Am:uante e Bondioli ( 1987) e Cano 
( 1988)]: primeiro, a industrialização elas regiões Norte e Nordeste, em fun­
ção de incentivos fiscais; segundo, na úrea circundante à região metropolitana 
ele São Paulo, cm função, principalmente, de deseconomias de escala. Em ter­
mos de volume, não hú dúvida ele que o segundo tipo de desconcentração tem 
tido maior influência. Com o tempo, a região ele influencia em torno do pólo 
ele São Paulo tende a se alargar, sem que haja uma perda da dominação e do 
controle financeiro/administrativo de São Paulo.

Para o futuro, não hú dúvidas ele que essa desconcentração centralizada em 
torno de São Paulo tenderá n se fortalecer, a não ser que o governo invista 
pesadamente na regionalização da indllstria [ver Martine e Diniz (1989)]. 
Nesse sentido, para especular sobre os prováveis rumos da expansão econô­
mica e ele seus impactos sobre a distribuição espacial da população, podemos 
examinar cenários políticos distintos. Embora a atual conjuntura não permita 
vislumbrar com muita claridade os cenários prováveis para os próximos anos, 
é possível imaginar dois modelos polares: num pólo estariam os modelos 
populistas, sejam ele direita ou de um tipo mais à esquerda; e no outro vinga­
ria uma coligação política conservadora, propondo um modelo neoliberal mo- 
dernizante. Supondo que uma dessas duas alternativas assuma e mantenha o 
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poder durante um certo tempo, quais seriam as repercussões para a redistri- 
buição regional <ln população e, portanto, para a mbanização?

Uma alternativa populista no poder provavelmente daria continuidade à 
atual política regional. Por 11111 lado, a tentativa de redistribuição ele parte 
dos excedentes para as populações mais desprovidas em regiões pobres é 
elemento integrante da filosofia populista; não seria coerente cortar o auxílio 
dado .\s populações das regiões mais atrasadas. i\fas ainda mais crncial seria 
a necessidade de o populismo fazer uso sistemútico de políticas de realocação 
regional ele investimento e de assistencialismo para fins elcitorciros, reforçan­
do alianças tradicionais e forjando ouhas por essa via.

Ao contrúrio, pareceria lógico, se vingar a alternativa neoliberal moderni- 
zante, na qual as leis do "mercado" teriam força total, que ''políticas regionais 
que sobrevivem à custa ela rnanutcnçfto do atraso" [Cano ( 1988)] tenderiam 
a ser abolidas. No curto prazo, haveria uma tensão inata entre a tentativa de 
dar livre vazão às leis do mercado e às necessidades ele manter alianças com 
as elites das regiões mais atrasadas. Mas, na medida em que vingasse o mo­
delo neoliberal e que ele criasse adeptos entre as elites mais modernas elas 
regiões atrasadas, a tendência política seria, necessariamente, na direção ela 
redução, ou mesmo da eliminação, ele quaisquer subsídios, incentivos ou pri­
vilégios para regiões economicamente "insustentáveis" 011 "menos propícias".

Dadas a natureza das leis do mercado e as vantagens comparativas já con­
solidadas na região central cm torno de São Paulo, seria provável uma conti- 
nu:-ição da perda relativa da atividade produtiva na Grande São Paulo, mas 
uma intensificação da concentração ela produção de bens numa área mais 
ampla, tendo São Paulo como seu loc11s. Conseqüentemente, a disparidade 
entre as alternativas do mercado de trabalho nessa região e fora dela levaria 
a um adensamento da população urbana dentro da região central, ao ponto 
de se multiplicarem as instàncias de conurbação e de se reduzir o espaço 
interno dessa região para a agricultura.

Tais alterações na estrutura do espaço econômico e dcmográlico nacional 
acabariam necessariamente prejuclicnndo as perspectivas de regiões periféric.1s, 
particularmente no Norte e Nordeste. A região Centro-Oeste - pelo menos a 
parcela mais ligada ao Centro-Sul e mais adaptável às tecnologias modernas 
- sobreviveria graças i1 sua capacidade produtiva na área agrícola e à sua 
proximidade com os mercados do Centro-Sul. :\1csmo assim, fora o eixo 
Goiânia-Brasília, já consoliclado, não haveria possibilidade de absorver gran­
des contingentes populacionais nessa região de vocação basicamente agrícola.

Em suma, o cenário populista aponta para uma prolongação da relativa 
descentralização em curso, enquanto o modelo neoliberal aponta para uma 
concentração cada vez maior no Centro-Sul. Alguns pontos localizados nas 
regiões periféricas seriam explorados por seus recursos naturais, para a maté­
ria-prima, para o turismo, para a mineração ou para alguma atividade agrí­
cola ou industrial específica. Entretanto, não haveria, nessa ótica, razão para 
continuar tentando fomentar a industrialização em pólos longínquos, zonas 
francas ou ZEF desprovidas de vantangens naturais.
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111.3 — Projeções da População Regional e Urbana*

Com base na conjugação das leituras de distintas tendências feitas acima, 
foram formuladas duas hipóteses básicas a respeito da redistribuição da po­
pulação durante a década de 90, de acordo com o modelo populista (H2) 
e o modelo neoliberal modernizante ( H3). Para emoldurar estas hipóteses, 
foram feitas duas simulações adicionais ilustrando o que aconteceria se a 
migração rural-urbana continuasse intensa ( H1) ou parasse completamente 
( H 1). Nas quatros alternativas, utilizam-se as mesmas hipóteses com relação 
ao comportamento da fecundidade e mortalidade ( no caso da fecundidade, 
postula-se uma redução diferenciada por região, isto é, mais lenta no Sul e 
Sudeste; no caso da mortalidade, postula-se uma redução mais intensa no 
Nordeste). Com relação à migração esperada, as hipóteses são as seguintes:

111 - continuação elas taxas líquidas de migração observadas na década 
ele 70;

H2 — modelo populista, esperando-se maior retenção no Norte e Nordes­
te na década de 90;

I l3 - modelo neoliberal modernizante, onde se supõe a continuação de 
fortes movimentos do Nordeste ao Sudeste e a relativa estagnação da região 
Norte; e

H, - ausencia total de migrações.

Na Tabela 8, apresenta-se o peifil da distribuição regional esperada de 
acordo com cada uma das hipóteses, em termos absolutos e relativos. Esses 
dndos enfatizam o peso do fator inercial na redistribuição espacial ela popu­
lação, ou seja, o próprio tamanho da população regional dos principais blocos 
afetados ( Sudeste e Nordeste) impeclc que movimentos migratórios maiores 
ou menores tenham muito impacto. Assim, mudanças significativas no modelo 
político, ou na persistência dos padrões verificados na década de 70, implicam 
uma diferença total de menos de 1,5 milhão de pessoas na redistribuição 
Nordeste-Sudeste para o ano 2000, o que representa, neste ano, uma diferença 
de apenas 1%. Só a cessação completa dos movimentos migratórios ( H4) afe­
taria significativamente a redistribuição espacial futurn.

Este exercício produz, portanto, resultados um tanto quanto surpreendentes 
para a formulação de políticas na área de migrações internas. Tendo em vista 
a inércia que se reflete na predeterminação da distribuição espacial de médio 
prazo, nem políticas rigorosas de migrações internas nem transformações 
radicais no sistema econômico-político resultariam em mudanças significativas 
no perfil da distribuição espacial futura a nível de grandes regiões. Basica­
mente, a distribuição regional do ano 2000 já está predeterminada: o Sudeste 
continuará conccntrnndo a maior parcela da população brasileira total e

h A dobomçõo d«!ru projeç&*$ foi foiU crii;::innlnic?Mlc ()(l‘ Aum Amêlin Camnmuo e Koixà Heltrún, 
clo 1 PEA, Poro mninrei dctt\lhcc; a rcspoitn da.uns hip61cni e sun nprmdonnlb:ot,1n1 \‘cr Martine 
cl alii ( 1988, pp. 58-llB).
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TABELA 8

Fopulação Esperada pelas Quatro Hipóteses, segundo Regiões - Ano 2000

IDN'T!: Vor Tab,la 6

RiliOii
fm 1.000 Habi1an1,: DiSlrituição Aelaiiva

H1 Hc Ha H, 1980 H1 H2 HJ Hj

None 1 O, 940,6 1 O, 511 O 1C 511,0 1U6J,1
Nordua 45, S03,I 48 SB4.6 46,717,1 56. )99,1 19 11 19 18 33
Su!,m 76. 565,5 71.e67,9 75, 119,9 65.931,6 41 45 43 4J 39
Sul 13.441.1 l5.141.3 15.145.3 16. 715.9 16 H 15 15 16
Ccnru • Di!ii 11.671.1 li 319_4 11 319.5 11 354_7 6 6 ? )

em,1 169 -:Jl.6 169.916.2 16B.q11.6 rn .274.6 lUO 100 100 100 IOQ

urbana e, por ouh’o lado, o Nordeste deverá concentrar cerca de 55% da 
população rural brasileira.

Utilizou-se um procedimento semelhante àquele usado nas projeções regio­
nais acima para especular sobre o futuro das regiões metropolitanas. Os 
resultados obtidos nesta simulação encontram-se na Tabela 9. E interessante 
que, neste caso, os resultados decorrentes da utilização de diferentes hipó­
teses de migração são bastante mais diferenciados. Isto se deve à redução do 
fator inercial, conseqüente com as menores bases populacionais das regiões 
metropolitanas e, portanto, com o maior impacto relativo elas variações no

TABELA 9
População Esperada pelas Quatro Hipóteses, segundo as Regiões
Metropolitanas - Ano 2000
Em 1.000 Habitantes

Regiões Meuopoliranas H, H, HJ H1

Belém 1.807.7 2 .061.1 2.061,1 1.615.6
Fonelm 2.791,7 2. 685,2 2.800.9 2.383,2
Recif, 3.11 o.a 3-986,0 3.723,0 3. 537,8
Salvador 3.048.7 3.001.4 3.058,8 2.663,9
Be I o Horizonie 4. 252.7 3.962,2 4,662.8 3.113.3
Aio de Janeiro 13.88 .0 14.081.8 13. 372.6 11.064,9
São Paulo 23.562,3 19.409,3 22.691,2 15.450,9
Curitiba 2.716,0 2. 233,8 2.420.0 1 .972.6
Porto Alegre 3.466,9 3. 085,7 3.093,9 2.982,5

íDNTE: Vu Tab,ta 6.
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comportamento migratório. O efeito da migração é particulannentc notável 
nas regiões metropolitanas de Curitiba, São Paulo e Belo Horizonte. Cha­
ma-se a atenção para o grande crescimento esperado para n região metropo­
litana de São Paulo ( três primeiras hipóteses), que deverá concentrar, no 
ano 2000, aproximadamente 15% ela população brasileira.

A demonstração ela maior vulnerabilidade das regiões metropolitanas a alte­
rações nos padrões migratórios elo que as grandes regiões aponta para um 
outro aspecto ela questão que merece ser destacado. Municípios, localidades 
urbanas menores e sub-regiões poderão sofrer transformações demográficas 
profundas não refletidas nas nossas projeções, feitas a nível de grandes agre­
gados, em função de mudanças na localização de atividades produtivas. Já 
na década de 70 foi constatado o crescimento negativo de vários municípios 
em diferentes regiões do país. Para o futuro, a queda da fecundidade ou os 
impactos de muàanças no estilo de desenvolvimento a nível macro poderão 
ter implicações profundas para unidades locais, inclusive criando vazios demo­
gráficos.

Finalmente, projetou-se a cstrntura de rede urbana para o ano 2000, de 
acordo com o número de cidades em cada classe de tamanho. No Gráfico 1, 
apresenta-se uma projeção da população segundo classes de localidade de

GRÚICO 1 =

Projeção do População Total,segundo Classe de 
Localidade de Residéncio
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residência para o ano 2000. 0 A participação crescente das grandes cidades 
e a redução da importância das localidades pequenas ou áreas rurais são as 
duas tendências mais importantes previstas. Espera-se também um aumento 
progressivo da participação das cidades de tamanho intermediário, isto é, de 
100 a 500 mil habitantes.

No Gráfico 2, apresenta-se uma comparação do número de cidades (no 
caso, definidas como localidades de 20 mil e mais habitantes) que se pode 
esperar até o ano 2000 de acordo com duas hipóteses ( A e B) : na primeira, 
supõe-se que as tendências históricas no crescimento de cada classe entre 
1940/80 vão persistir até o ano 2000; na segunda, propõe-se uma alternativa 
baseada na suposição de uma redução no ritmo de crescimento das cidades 
em cada categoria. A continuação pura e simples da tendência histórica de 
1940/80 levaria à existência de 565 cidades em 1990 e 755 no ano 2000 ( em 
comparação com 390 em 1980). A tendência alternativa, que privilegia os 
padrões mais recentes, implicaria a existência de 485 cidades em 1990 e 553 
no ano 2000. A grande diferença, nessa segunda alternativa, se claria a nível 
da redução das cidades de tamanho intermediário.

Projeção do Número de Cidades de 20 mil e mais

GRÁFICO 2

D A projcfüo d^ rrnpnlnc5o segundo cln!:!» de Jocalidodes foi clnliorocln cem o npoio cfo Ricnrdo 
Ne-upert. Poro moicre, detalhes, ver Martinc e! allí (1988, pp, fl8-70),
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

D a leitura das púginas anteriores, é inevitável concluh que o Brasil 

está passando por um processo extremamente importante de transfor­
mações demográficas que precisam ser consideradas com a devida atenção, 

não somente para evitar a proposição de soluções que se assentam em uma 
realidade j{1 ultrapassada, mas também para aprender a conviver com a nova 
realidade.

A queda da fecundidade apresenta-se como uma das transformações mais 
importantes desse fim de século. Na ausência de cataclismos, ela está deter­
minando a magnitude e o perfil que a população do país deverá assumir nas 
próximas décadas. Para aqueles que consideram o ritmo de crescimento e o 
tamanho ela população brasileira como empecilhos ao desenvolvimento, deve 
tranquilizar o fato de que o país apresenta uma redução da fecundidade das 
mais rápidas já vistas em países de dimensões continentais, e que o tamanho 
"final" da população ( isto é, quando atingir um crescimento zero) deverá 
ser menor que o tamanho atual da população dos Estados Unidos ou da 
União Soviética.

Por outro lado, o momento atual permite um certo desafogo da pressão 
crescente sobre o Estado para o fornecimento de serviços básicos. Por exem­
plo. haverá nos próximos anos urna certa estabilização do nível de demanda 
por serviços de saúde na área materno-infantil, assim como por novas ma­
trículas escolares. Presumindo-se uma continuação no aumento da receita, 
isto cria condições para urna melhoria na qualidade e cobertura dos serviços 
búsicos. O envelhecimento da população e o aumento do contingente na 
terceira idade não constituem, no curto prazo, um problema grave, tendo em 
vista o crescimento mais acelerado da população em idade de trabalhar.

Quanto aos padrões de distribuição espacial, não há dúvida de que o 
futuro aponta para urna crescente concentração de atividades econômicas e, 
portanto, de população, cm torno da área dominada pela região metropoli­
tana de São Paulo. É verdade que esta área de influência tende a se alargar, 
chegando a incluir partes significativas das regiões Sul e Sudeste. Parte da 
região Centro-Oeste também deverá intensificar sua participação no produto, 
particularmente agrícola, mas sem que isso implique grandes concentrações 
demográficas. O peso já significativo da população nordestina lhe garante, 
dada a inércia dos processos populacionais, uma importância demográfica 
no futuro, a não ser que se intensifiquem os flm.:os migratórios a partir da 
região; resta saber corno se conciliará este peso demográfico com sua susten­
tação econômica, face aos ventos neoliberais que sopram no país e no mundo. 
Pelas mesmas razões, as perspectivas para a região amazônica, na ausência 
de algum avanço tecnológico atualmente imprevisível, são de pouco cresci­
mento demográfico.

Nesse contexto. será preciso o país começar a se reconciliar com as perspec­
tivas ela concentração cm cidades cada vez maiores. As longas discussões 
referentes à descentralização e desconcentração estão caindo no vazio frente 
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às tendências inexoráveis elo mercado, que, nu futuro previsível, devem se 
afirmar com força ainda maior. Será preciso analisar com muito mais em­
penho as formas de administração e de convivência em aglomerações urbanas 
gigantes. Questões relacionadas com saiubriclacle, poluição ambiental, trans­
porte e lazer deverão começar a ser equacionadas com a maior urgencin. 
Demoras adicionais no esforço de vislumbrar o processo de redistribuição 
populacional e de tentar racionaliz{1-lo implicarão, necessariamente, custos 
econômicos e sociais ainda mais elevados.
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